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CONTRATO Nº 361 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ E 
REDCREEK ENGENHARIA EM TELECOMUNICAÇÃO EIRELI - ME, PARA SERVIÇOS 
TECNICOS DE ENGENHARIA ELETRICA/TELECOMUNICAGOES NA AREA DE 
RADIODIFUSAO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 1° DA LE! FEDERAL N° 
10.520/02 - PROCESSO N° 87.348. 

1-INTROITO 

O presente instrumento rege-se fundamentalmente pelas Leis Federais nº 10.520/02 e 
8.666/93, que instituem normas para licitagdes e contratos da Administração Publica e dão 
outras providéncias, estando vinculado ao Processo n° 87.348 de acordo com a 
deliberação do Exmo. Sr. Presidente da Camara Municipal de Jundiai exarada naqueles 
autos e que autoriza sua lavratura. 

Il - DAS PARTES 

São partes no presente instrumento de contrato para servigos técnicos de engenharia 
elétrica/telecomunicagées na area de radiodifusao, para atuação na operagao do canal de 
televisão digital da Rede Legislativa de Radio e Televisão em Jundiai, Estado de São 
Paulo, autorizado nos termos do artigo 1° da Lei federal n° 10.520/02, conforme consta do 
Processo nº 87.348, com deliberagao deferida no mesmo processado: 

1. De um lado, na condição e doravante simplesmente denominada CONTRATANTE a 
CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI, com sede nesta cidade, Estado de São Paulo, na 
Rua Barao de Jundiai, nº 128, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 51.864.114/0001-10, 
neste ato representada por seu Presidente, Vereador FAOUAZ TAHA. 

2. De outro lado, na condição e doravante simplesmente denominada CONTRATADA, a 
empresa REDCREEK ENGENHARIA EM TELECOMUNICAGAO EIRELI - ME, com sede 
na cidade de S&o Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Carlos Petit, 422, Vila Mariana, 
inscrita no CNPJ sob o nº 24.717.318/0001-56, neste ato representada por seu 
proprietario, o Sr. FABRIZIO PIRES REIS, CPF N ) m /} 
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lll - DO OBJETO DO CONTRATO E SUAS CARACTERISTICAS 

CLAUSULA PRIMEIRA - Constitui-se objeto do presente contrato a prestagéo, pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, de servigos técnicos de engenharia elétrica e de 
telecomunicacSes na érea de radiodifusdo, para atuagdo na operação do canal de 
televisão digital da Rede Legislativa de Radio e Televisão em Jundiai, Estado de São 
Paulo, conforme descrição detalhada contida no Anexo 01 do Pregão n° 06/21, com 
equipamentos instalados & Rua Barão de Jundiai, n° 128, Centro, Jundiai-SP, bem como 
na Rua Francisco Xavier da Silva s/n°, Portal da Colina, Jundiai-SP. 

CLAUSULA SEGUNDA - Para tanto, a CONTRATADA cumpriré o contrato observando o 
prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura do mesmo, podendo 
ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses se necessario, nos termos do artigo 57, inciso 
Il da Lei nº 8.666/93. 

CLAUSULA TERCEIRA — Integram e completam o presente Termo de Contrato para 
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do 
Edital do Pregão n° 06/21 para execugdo dos referidos servicos de engenharia a 
CONTRATANTE, bem como a proposta da CONTRATADA, todos os anexos e pareceres 
que formam o processo de contratação de servigos. 

CLAUSULA QUARTA - Para a execução dos servicos após contratagio, nenhuma das 
partes podera oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou 
se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta prépria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensacao, vantagens financeiras 
ou não financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam pratica ilegal ou de 
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra 
forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores 
ajam da mesma forma. 

IV - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 

CLAUSULA QUINTA - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

1. Disponibilizar um profissional com graduacdo em Engenharia Elétrica, com as 
habilitagées prescritas nos artigos 8° e 9° da Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973, 
do CONFEA, para atuar como responsavel técnico pela operagdo do sistema de 
transmiss&o da “TV Camara” no canal 12.2 UHF, bem como no canal 4 da NET e demais 
canais retransmitidos, com tecnologia digital, nos termos do Anexo 01 do Pregão nº 
06/21, especialmente as obrigações elencadas no item 5 e seus subitens: 

1.1. O profissional deverá possuir registro como responsável técnico junto à ANATEL — 
Agência Nacional de Telecomunicações. 

1.2. Prestação de consultoria e suporte técnico à “TV Câmara”", observando as normas do 
Ministério das Comunicações e da ANATEL. 

1.3. Elaboração, planejamento e acompanhamento de projetos técnicos e/ou termos de 
referéncia visando também subsidiar a elaboração de procedimentos licitatérios para 
aquisicdo e manutenção de equipamentos e servicos relacionados a comunicagdo da 
contratante. 
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1.3.1. Nesta hipótese, a empresa ficará responsavel por: 
a) realizar suporte técnico durante todo o procedimento; 
b) fornecer pareceres técnicos, respostas a questionamentos e/ou recursos de licitantes; 
C) exarar termos de aceite e recebimento do objeto licitado, certificando se o mesmo 
corresponde ao projeto técnico elaborado; 
d) encaminhar o engenheiro responsável pelo projeto às dependências da Câmara 
Municipal para acompanhamento do certame licitatório; 
e) acompanhar presencialmente a entrega e a instalação do objeto licitado. 

1.4. Elaboração de laudos e vistorias necessárias para adequação e correção do sistema 
de transmissão e produção da “TV Camara”; 

1.5. Orientação técnica para respostas aos questionamentos solicitados pela Comissão 
Técnica da Câmara Federal; 

1.6. Execução de assessoria ao atendimento técnico junto à Rede Legislativa de Rádio e 
Televisão, bem como à equipe da “TV Câmara”; 

1.7. Avaliação do desempenho dos equipamentos do estúdio e da estação transmissora 
da “TV Câmara”, mediante a elaboração de relatórios, objetivando propor manutenções 
preditivas ou corretivas; 

1.8. Acompanhamento das fiscalizações da Agência Nacional de Telecomunicações na 
estação transmissora; 

1.9. Realização de visita técnica às instalações do estúdio e da estação transmissora da 
“TV Cémara” semanalmente, de acordo com a programação determinada pela Câmara 
Municipal, apresentando o respectivo relatório de visita técnica (Anexo 01); 

1.10. Elaboração e atualização periódica do diagrama de fluxo de sinal da “TV Câmara” e 
do sistema de produção de imagens e som; 

1.11. Correção, alteração e/ou adequação das frequências das antenas e receptores de 
acordo com as normas ou exigências da Rede Legislativa; 

1.12. Implementação de projetos técnicos e de produção de toda a consignação e/ou 
outorga, definida pelo Ministério das Comunicações, na área de radiodifusão sonora de 
imagens e som (rádio e televisão); 

1.13. Atendimento e acompanhamento das visitas realizadas pela ANATEL e demais 
fiscalizações que ocorrerem; 

1.14. Orientação imediata sobre medidas emergenciais a serem aplicadas pelos 
servidores da contratante e/ou funcionários da contratada, nos seguintes casos: 

1.15. Para o reestabelecimento do sinal em caso de interrupção; 

1.16. Para realização de consertos ou manutenções corretivas, indicando o equipamento 
ou sistema causador da falha, junto com a descrição da falha e procedimento para saná- 
la; S \{:fi



MS E 
Câmara Murlicípal 

Jundiaí 
TE 5Ão PAULO 

(Processo nº 87.348 — Contrato nº 361 - fls. 4) 

1.17. Planejamento e acompanhamento de obras e serviços de engenharia em 
telecomunicações; 

1.18. Elaboração de estudos de viabilidade. 

1.19. Disponibilização e atualização da documentação comprobatória da autorização de 
regularidade do Canal de TV Digital em uso; 

1.20. Verificação periódica da regularidade do cadastro dos serviços de Radiodifusão, 
Telecomunicação e seus ancilares em operação junto os Sistemas de Controle da Anatel, 
incluindo a emissão de guias com as taxas correspondentes; 

1.21. Execução de outros serviços solicitados pela contratada correlatos ao objeto 
contratado. 

1.22. A quantidade minima de horas para execução das atividades de forma presencial 
será de 8 (oito) horas semanais, para o responsável técnico descrito neste item, sendo 
admitido a prestação de horários em finais de semana para fins de manutenção de 
equipamentos (tanto nas dependências da Câmara quanto na torre de transmissão). 

CLÁUSULA SEXTA — Quanto aos serviços a serem executados relacionados aos serviços 
técnicos de engenharia (manutenção), são obrigações da CONTRATADA: 

1.1. Fornecer seus serviços abrangendo as seguintes atribuições: 

1.1.1. Verificação periódica das condições de funcionamento dos equipamentos de 
transmissão, analisando se as características técnicas em operação estão em 
conformidade com as Normas Técnicas vigentes que influenciam diretamente na 
cobertura de sinal; 

1.1.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar o modelo do instrumento do medidor de 
espectro utilizado e o Certificado de Calibração, considerando ainda as medidas do 
transmissor em acordo com o Laudo inicial do fabricante, que considera MER, Potência, 
Frequência e Máscara de Transmissão. O prazo para apresentar tais informações será de 
15 (quinze) dias úteis após a assinatura do contrato; 

1.1.2. Analisar o fluxo de transporte de dados de radiodifusão e serviços multiplexados, 
verificando sua conformidade com os padrões técnicos pré-definidos; 

1.1.3 Aplicar, quando necessário, as modificações de parâmetros do sistema de 
multiplexação de sinais do sistema de transmissão; 

1.1.4. Verificar as condições de operação dos sistemas de recepção de sinais via satélite 
dos serviços utilizados na multiprogramação; 

1.1.5. Realizar manutenção de equipamentos de radiodifusão, multimídia e hipermídia de 
forma periódica de acordo com as especificagbes dos fabricantes; 

1.1.5.1. O fornecimento de possiveis pecas de substituicdo nos equipamentos, caso 
constatado necessidade, sera de Responsabilidade da CONTRATANTE. ‘C\Q, 
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1.1.6. Monitorar o funcionamento dos equipamentos de transmissao, programando o envio 
de alarmes que influenciem na transmiss&o do sinal de TV Digital; 

1.1.7. Auxiliar na elaboragéo de descritivos técnicos de equipamentos e servicos de 
Comunicagéo e Radiodifusdo. 

1.1.8. Emitir relatérios mensais de medição em servigos contratados, assim como o 
acompanhamento da evolução das atividades. 

1.2. A quantidade minima de horas para execução das atividades de forma presencial sera 
de 20 (vinte) horas semanais para o responsavel técnico descrito neste item, sendo que 
parte destas horas devera contemplar o horario das sessées transmitidas ao vivo pela TV 
Cémara Jundiai. 

1.2.1. Podera haver remanejamento de horas entre uma semana e outra em virtude de 
eventuais aumentos de demanda, podendo contemplar trabalho em horario noturno, aos 
sabados, domingos feriados, sempre mediante acordo entre as partes, exceto em 
situações de urgéncia em auxilio aos servicos de engenharia. 

1.2.2. A contratante podera, a seu critério, definir a execução do trabalho de forma 
presencial em eventos de transmissdo ao vivo pela “TV Camara’, devendo ser este 
periodo computado dentro das horas semanais previstas. 

1.3. O(s) profissional(is) indicado(s) pela contratada para a prestagdo dos servicos 
devem possuir curso técnico em Eletronica ou Telecomunicagbes ou afins, com 
diploma registrado no Conselho Regional dos Técnicos — CRT ou Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia — CREA, ambos, de qualquer região; 

1.3.1. Possuir NR10 e NR35; 

1.3.2. Experiéncia comprovada por pessoa juridica de direito publico ou privado que 
comprove que o profissional executou ou esta executando servigo de mesmo carater e de 
igual complexidade ou superior, que comprove a parcela relevante de servicos técnicos na 
area de radiodifusao; 

1.3.3. Demonstragdo de experiéncia do profissional que comprove o exercicio de 
atividades compativeis com servigos de radiodifusao. 

CLAUSULA SETIMA — Antes do inicio da prestação de servicos e sempre que solicitado 
pela CONTRATANTE, a CONTRATADA devera apresentar, formalmente, a seguinte 
documentagéo de todos os profissionais envolvidos: 

1.1. ASO - Atestado de Saúde Ocupacional; 

1.2. Certificado de Treinamento de Seguranga para Trabalhos em Altura (NR-35) 

1.3. Certificado de Treinamento de Seguranga para Trabalhos em Sistemas Elétricos (NR- 
10). 

1.4. Ficara a cargo da CONTRATADA a renovagéo, no prazo legal, da documentacao de 
que trata o subitem anterior, sendo certo que nao será admitida a expiragdo da validade 
da mesma, de forma a permitir a continuidade do acesso a torre de UHF. 

== i
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CLÁUSULA OITAVA - No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que 
trata o presente termo poderão ser substituidos, nos termos do art. 30, §10, da Lei nº 
8.666/1993, por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que a 
substituicao seja aprovada pela Diretoria Administrativa da Câmara Municipal de Jundiai. 

1.1. Nesta hipétese, a empresa devera comunicar imediatamente o desligamento do 
funcionério à Câmara Municipal de Jundiai, bem como providenciar a substituição do 
profissional no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, prorrogaveis, desde que apresentada 
justificativa fundamentada, cuja aprovação ficara a critério da Camara Municipal de 
Jundiai, sendo certo que devera ser apresentada previamente a respectiva 
documentagéo, conforme disposto neste termo, do novo integrante. 

1.2. O descumprimento do prazo estabelecido pelo subitem anterior acarretara as sanções 
legais cabiveis previstas em contrato. 

CLAUSULA NONA - Objetivando a execução do servigo, a CONTRATANTE podera, a seu 
critério exclusivo, estabelecer periodos e/ou dias certos para execugdo dos servigos 
contratados, obrigando-se a empresa contratada a cumpri-los. 

CLAUSULA DECIMA - Nenhuma relação juridico-trabalhista havera entre os empregados 
da CONTRATADA e a CONTRATANTE. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - As normas de seguranca constantes destas 
especificacdes ndo desobrigam a CONTRATADA do cumprimento de outras disposições 
legais, federais, estaduais, distritais ou municipais pertinentes, sendo de sua inteira 
responsabilidade os processos, ações ou reclamagdes movidas por pessoas fisicas ou 
juridicas em decorréncia de negligéncia nas precauções exigidas no trabalho ou da 
utilizag&o de procedimentos ou materiais inadequados na execução dos servigos. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — A CONTRATADA responsabilizar-se-a: 

a) por quaisquer danos materiais ou pessoais que ocorrerem quando da execução dos 
servicos, inclusive perante terceiros; 

b) pelo pessoal empregado nos servicos, observando-se a legislação pertinente, 
especialmente as obrigacdes trabalhistas, previdenciarias e securitarias; 

c) pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e encargos sociais, todas e quaisquer 
despesas referentes aos servigos contratados; 

d) por todo e qualquer trabalho defeituoso, contrario à técnica ou mal executado, sendo 
que as reparagdes ou substituicdes necessarias ocorrerao por conta da CONTRATADA e 
serão prontamente atendidas. 

e) atenderd, a CONTRATADA, no que forem aplicadas as normas dos artigos 70 e 71 da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteragbes, sendo-lhe terminantemente vedada a 
subempreitada, subcontratagéo, cessão ou transferéncia parcial ou total do presente 
ajuste, fato que, ocorrendo, causara a rescisão automatica e incondicional do presente 
contrato, arcando, ainda, com as demais sangdes previstas na Lei Civil e Penal. 
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f) A CONTRATADA responsabilizar-se-4 moral e materialmente por seus empregados, 
ressarcindo prontamente qualquer dano ou prejuizo por eles causados nas instalages es 
ou nos equipamentos da CONTRATANTE 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - Caso for necessaria a remoção de equipamentos para 
manuteng&o, o tempo méximo para reinstalacéo será de 30 (trinta) dias. O prazo podera 
ser prorrogado mediante justificativa expressa da contratada desde que devidamente 
aceito pela contratante. 

Paréagrafo único: A retirada de qualquer equipamento das dependéncias devera contar 
com autorizagdo expressa da contrante. 

V - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - A CONTRATANTE se obriga a: 

1. Permitir o acesso dos técnicos da CONTRATADA aos locais dos equipamentos, desde 
que devidamente identificados, facilitando o servigo de técnico ora contratado. 

2. Não permitir que terceiros tenham acesso aos equipamentos da TV Legislativa de 
Jundiai e demais instalações correlatas. 

3. Não permitir depésito de materiais alheios aos equipamentos da TV Legislativa, 
conservando as respectivas areas com facil acesso. 

4. Não trocar ou alterar quaisquer pecas e equipamentos, sem consulta ou concordancia 
expressa da CONTRATADA. 

5. Vistar a ficha de servicos, por ocasião dos atendimentos dos técnicos da CONTRATADA 
quando da prestação de servigos de engenharia elétrica. 

6. Autorizar a instalagéo de peças e/ou acessorios exigidos por lei ou determinagdes das 
autoridades competentes. 

7. Só permitir a retirada de qualquer peça ou componente dos equipamentos mediante 
recibo, em impresso proprio da CONTRATADA, salvo quando a substituição for imediata. 

8. Cumprir rigorosamente as orientagées técnicas da CONTRATADA. 

VI - DO PREÇO E CONDIGOES DE PAGAMENTO 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — A CONTRATANTE pagara à CONTRATADA pela 
prestação dos servicos de engenharia elétrica, objeto da presente licitacdo, em moeda 
corrente nacional, a importancia mensal de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), incluindo 
todos os tributos incidentes. Portanto, o custo global é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta 
reais). 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - Mensalmente, junto à nota fiscal de servigos, a 
CONTRATADA devera enviar certiddo de regularidade relativa ao INSS (seguridade 
social), conforme a Lei, bem como certidão de regularidade perante ao FGTS. i’lv 
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CLAUSULA DECIMA SETIMA - O pagamento será efetuado na moeda corrente - Reais, 
em até 5 (cinco) dias Uteis, contados da apresentagao da nota fiscal/fatura da parcela. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA — O valor acima fixado, em reais, não sofrera qualquer 
outro tipo de correção monetaria durante sua vigéncia. 

CLAUSULA DECIMA NONA - Somente sera admitida revisão de prego, na ocorréncia de 
fatos supervenientes que determinem o desequilibrio econémico e financeiro do contrato, 
desde que comprovados pela CONTRATADA e aceitos pela CONTRATANTE. 

CLAUSULA VIGESIMA - O pagamento sera atendido com recursos provenientes da 
verba dotada no orgamento municipal sob a rubrica nº 01.01.01.031.0001.2001.3.3.90.39 - 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA. 

VIl - DAS CONDIGOES DE REAJUSTE 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA — Se prorrogada a vigéncia deste contrato, mediante 
justificativa fundamentada, poderá o mesmo ser revisto quanto ao valor, adotando-se 
indice de precos de periodicidade anual do setor, ou seja, IPC-FIPE, servindo o mesmo 
indice para outras corregdes ou corregdo de valor pago em atraso, na hipotese de 
inadimpléncia da CONTRATANTE. 

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA — Para tanto, a CONTRATADA devera apresentar 
pedido assinado pelo representante, mencionando seu posicionamento quanto a 
renovacao da vigéncia, para análise e posterior negociação pela CONTRATANTE. 

VIl - DO REGIME JURIDICO CONTRATUAL 

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - Nos termos da lei, compete, como prerrogativa 
unilateral, 8 CONTRATANTE, quanto ao contrato ora entabulado: 

a) fiscalizar-lhe a execução; e 
b) aplicar sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial do ajuste. 

IX - DA ALTERAGAO CONTRATUAL 

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - O contrato somente podera ser alterado por escrito, 
via aditamento, que se submeterá ao artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alteragdes e aos demais aplicaveis a espécie. 

X - DA RESCISAO CONTRATUAL 

CLAUSULA VIGESIMA QUINTA — Este contrato sera rescindido pela CONTRATANTE, no 
todo ou em parte, de pleno direito, em qualquer tempo, isenta de qualquer énus ou 
responsabilidade, independentemente de ação, notificação ou interpelacéo judicial, se a 
CONTRATADA: 

a) não der cumprimento ou cumprir irregularmente suas clausulas; 
b) ocasionar lentidão no cumprimento de suas obrigagdes, levando a Camara a comprovar 
a impossibilidade de conclusão dos servigos; 
c) paralisar os servigos sem justa causa e prévia comunicag&o; ANA [\ 
d) atrasar o inicio da execução dos servigos, sem justificativa; fi:'L(,r \\K— 
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e) subcontratar total ou parcialmente o seu objeto, transferir no todo ou em parte este 
contrato, sem prévia autorização da Câmara; 
f) desatender as determinações regulares do órgão encarregado de fiscalizar a execução 
dos serviços; 
g) cometer reiteradas faltas na sua execução; 
h) falir, entrar em concordata, tiver sua firma dissolvida ou deixar de existir; 
i) proceder a alteração social ou modificar a finalidade ou a estrutura da empresa, de 
modo a prejudicar sua execução; 
)) inobservar a boa técnica na execução dos servigos. 

CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - Se a CONTRATADA der causa à rescisão sem justo 
motivo do ora contratado obrigar-se-4 a pagar uma multa de 20% (vinte por cento) do 
valor global deste contrato, obedecidos no mais os ditames dos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alteragbes. 

CLAUSULA VIGESIMA SETIMA - Adotam CONTRATANTE e CONTRATADA, como 
motivos de rescisdo da avença ora estatuida, o que expressamente determinam os artigos 
77 a 81 da mencionada Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, além das condigdes 
expressamente estipuladas no presente instrumento. 

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA - Se a culpa da rescisao for imputada exclusivamente a 
CONTRATADA, ficard esta, em carater de pena, impedida de participar de licitações 
futuras, ficando ainda obrigada ao ressarcimento dos prejuizos a que der causa, nos 
termos do artigo 389 e seguintes do Cédigo Civil Brasileiro. 

Xl - DAS PENALIDADES 

CLAUSULA VIGESIMA NONA - A CONTRATADA total ou parcialmente inadimplente 
estara sujeita a aplicagéo das sanções previstas nos arts. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 
8.666/93 combinada com o art. 7° da Lei 10.520/2002, a saber: 

a) adverténcia, nas hipéteses de execução irregular de que não resulte prejuizo para o 
fornecimento ou execução contratual; 

b) multa moratéria de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado na providéncia necessaria e 1% por dia após o 30° dia de atraso 
acumulada com as multas cominatérias abaixo: 
b.1) multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato por faltas médias, assim 
entendidas aquelas que acarretam transtornos significativos e, na sua reincidéncia, esse 
percentual será de 10% (dez por cento); 
b.2) multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, nas hipéteses de 
inexecugao total, com ou sem prejuizo para o ente publico contratante; 

©) suspensão temporaria do direito de participar em licitação ou impedimento de contratar 
com a entidade licitante por até 05 (cinco) anos, entre outras, nas hipéteses: 
c.1) ensejar injustificado retardamento da execução de seu objeto; 
c.2) ndo mantiver a proposta; 
c.3) falhar gravemente na execução do contrato; 
c.4) na reiteragdo excessiva de mesmo comportamento já punido ou omissdo de 
providéncias para reparagéo de erros; 
d) declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, por 
até 05 (cinco) anos, entre outros comportamentos e em especial quando: ff 1 
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d.1) apresentar documentacio falsa exigida para o certame; 
d.2) comportar-se de modo inidéneo; 
d.3) cometer fraude fiscal; 

d.4) fraudar na execução do contrato. 

CLAUSULA TRIGESIMA - Independentemente das sanções retro, a CONTRATADA ficara 
sujeita, ainda, & composicdo de perdas e danos causados a CONTRATANTE e 
decorrentes de sua inadimpléncia, bem como arcara com a correspondente diferenca de 
pregos verificada em nova contratagéo feita no mercado, na hipétese de as demais 
classificadas não aceitarem a contratagéo pelos mesmos precos e prazos fixados pela 
inadimplente. 

XIl - DA FISCALIZAGAO 

CLAUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA —A fiscalização dos servicos de manutenção técnica, 
objeto deste contrato, sera de responsabilidade da Diretoria de Administração, podendo 
embargar os servicos em desacordo com as especificagdes contratuais. 

Parégrafo único — Nos termos do artigo 67, da Lei Federal n° 8666/93, fica designada a 
servidora Patricia Montanari Leme, exercente do cargo de Assessor de Servigos Técnicos, 
como encarregada da gestão do presente contrato, que sera substituida pelo servidor 
René Ricardo Menconi, exercente do cargo de Agente de Servigos Técnicos, em caso de 
impedimento da primeira. 

XIIl - DISPOSICOES GERAIS 

CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - A CONTRATADA obriga-se a realizar os servigos 
através de equipe de sua confianga e igualmente será a responsavel pelos encargos 
trabalhistas, tributos federais, estaduais e/ou municipais decorrentes da prestação dos 
servicos ora contratados, bem como a seguranga dos executores do objeto deste 
instrumento. 

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA - A CONTRATADA oferecerd toda mao de obra 
comum, especializada, técnica, supervisdo, transporte, utilização de ferramentas e 
instrumentos afins, destinados à perfeita execução contratual, e todo o necessério para o 
cumprimento de sua obrigag&o. 

CLAUSULA TRIGESIMA QUARTA - A CONTRATADA obriga-se & execução dos servicos 
de acordo com as normas técnicas, qualidade e segurancga nos termos da lei. 

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA - Todo servico prestado pela CONTRATADA terá 
orientacdo e supervisio da CONTRATANTE, que será representada pela Diretoria 
Administrativa da Edilidade que, inclusive, controlara o ingresso e transito em 
determinadas dependéncias de seu prédio. 

CLAUSULA TRIGESIMA SEXTA - A CONTRATANTE poderé solicitar à CONTRATADA, a 
substituicdo de qualquer dos funcionarios que estejam prestando servigos relativos ao 
presente contrato, para ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir do 
recebimento da notificação escrita, desde que seja devidamente justificado o,motivo. 
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XIV - DO FORO 

CLAUSULA TRIGESIMA SETIMA - Fica eleito o foro da Comarca de Jundiai, 
excepcionado qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer dúvida 
ou controvérsia que o presente contrato porventura venha a suscitar. 

CLAUSULA TRIGESIMA OITAVA - A parte que der causa ao rompimento deste 
instrumento arcara com as despesas processuais e demais verbas cominadas à espécie. 

XV - DO ENCERRAMENTO 

CLAUSULA TRIGESIMA NONA - E por estarem assim, justas e concordes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor, lidas e achadas conforme na presenga de 02 (duas) testemunhas nomeadas e 
assinadas, na forma da lei. 

Jundiai, 03 de fevereiro de 2022. 
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CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI 
FAOUAZ TAHA 
Presidente 
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